
Executivo quer isentar IPTU de 
áreas de preservação permanente

Prefeito encaminhou Projeto de lei que está em tramitação na Câmara de Vereadores

dade, facilitar o fluxo 
gênico de fauna e flora, 
proteger o solo e assegu-
rar o bem-estar das po-
pulações humanas”.

Logo, segundo o Exe-
cutivo, uma vez que 
não há disponibilidade 
do imóvel atingido por 
APP, a área é sim atin-
gida e restrita, enten-
dendo-se, portanto, que 
a Constituição Federal 
simplesmente não per-
mite que seja tributado, 
não se tratando de isen-
ção, mas sim de hipóte-

se de não incidência (ou 
exclusão) do referido 
tributo.

Ainda segundo in-
formações do projeto, 
entende-se que só po-
derá haver incidência 
de IPTU caso a Área de 
Preservação Permanen-
te possa ser explorada, 
caso contrário, não há 
que se cogitar afastar 
o tributo por meio de 
isenção, pois há clara 
hipótese de não incidên-
cia do IPTU sobre APP, 
sendo inconstitucional, 

portanto, a cobrança de 
IPTU sobre APP.

“São áreas de preser-
vação permanente que a 
pessoa não pode cons-
truir, não pode realizar 
nenhuma obra. (…) En-
tão a pessoa acaba fican-
do com o nome aqui no 
nosso sistema em dívida 
ativa e isto não é justo, 
então encaminhamos 
este projeto e vamos 
aguardar a votação da 
Câmara de Vereadores”, 
finalizou o prefeito José 
Pereira Filho (PT).

>> Paulo Ramos
Redação DS

>Política 03Diário da Serra

A Prefeitura Munici-
pal de Tangará da Ser-
ra encaminhou para a 
Câmara de Vereadores, 
o projeto de lei número 
135/2014 que institui a 
Isenção do Imposto Pre-
dial e Territorial Urbano 
(IPTU) para os imóveis 
localizados em áreas 
de preservação perma-
nente com restrições de 
uso, o projeto segue em 
tramitação normal.

De acordo com o pro-
jeto, por IPTU entende-
-se como sendo “o im-
posto, de competência 
dos Municípios, sobre 
a propriedade predial 
e territorial urbana tem 
como fato gerador a 
propriedade, o domínio 
útil ou a posse de bem 
imóvel por natureza ou 
por acessão física, como 
definido na lei civil, lo-
calizado na zona urbana 
do Município”.

Além disso o projeto 
destaca que acerca da 
área de preservação per-
manente, a legislação 
entende como sendo a 
“área protegida, cober-
ta ou não por vegetação 
nativa, com a função 
ambiental de preservar 
os recursos hídricos, a 
paisagem, a estabilidade 
geológica e a biodiversi-
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A Prefeitura Mu-
nicipal de Tangará da 
Serra encaminhou 
para a Câmara de Ve-
readores, o projeto de 
lei número 135/2014 
que institui a Isenção 
do Imposto Predial 
e Territorial Urbano 
(IPTU) para os imóveis 
localizados em áreas 
de preservação perma-
nente com restrições 
de uso, o projeto segue 
em tramitação normal.

De acordo com o 
projeto, por IPTU en-
tende-se como sendo 
“o imposto, de compe-
tência dos Municípios, 

sobre a propriedade 
predial e territorial ur-
bana tem como fato ge-
rador a propriedade, o 
domínio útil ou a posse 
de bem imóvel por na-
tureza ou por acessão 
física, como definido 
na lei civil, localizado 
na zona urbana do Mu-
nicípio”.

Além disso o proje-
to destaca que acerca 
da área de preservação 
permanente, a legis-
lação entende como 
sendo a “área protegi-
da, coberta ou não por 
vegetação nativa, com 
a função ambiental de 
preservar os recursos 
hídricos, a paisagem, a 
estabilidade 

Vereadora sugere convênio 
com Hospital Psiquiátrico

>> Marcos Figueiró
Assessoria de Imprensa


